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ESTADO DE RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

MENSAGEM NO 671

A Sua Excelência o Senhor
Vereador José Claudio Gomes da Silva
Presidente da Câmara Legislativa Municipal

Senhor Presidente,
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Encaminhamos para apreciação dessa digna Câmara Municipal o Projeto de Lei n"

29O2\GP l2O2O, que dispõe sobre a abertura de crédito adicional especial por excesso de
arrecadação no valor de R$ 204.000,00 (duzentos e quatro mil reais), na Unidade
Orçamentária: Fundo Municipal de Assistência Social.

Considerando o Termo de Adesáo No 0018/2020, firmado entre o MunicÍpio de Jaru por

intermédio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e o Governo do Estado de Rondônia
através da Secretaria de Estado da Assistência e do Desenvolvimento Social - SEAS, que trata do
Cofinanciamento do Estado de Rondônia do Sistema Unico de Assistência Social - SUAS.

Considerando o Decreto N" 24.639, de 30 Ce dezembro de 20't9 oue regulamenta o

Cofinanciamento Estadual na modalidade fundo a funoo dos Serviços e uu apr imoramento da
Gestão por meio do Blocos de Financiamento da Assistência Social, bem como dos Programas e
Projetos Socioassistenciais.

Considerando que foi elaborado um Plano de Ação Municipal referente a Adesão do

Programa de Cofinanciamento Estadual, e o mesmo teve a aprovação do Conselho Municipal de

Assistência Social - COMAS, através da Resolução No 005/COMAS|202O, e que tal Plano de Ação
jnforma a forma de aplicação do repasse do Cofinanciamento Estadual.

Considerando a Portaria no 144 de 02 de março de 2020 - Dispôe sobre o Orçamento
e critérios de partilha referente ao Cofinanciamento Estadual do SUAS, para o exercício de 2020, por

meio de transferências fundo a fundo.

Os recursos serão destinados aos programas e serviços sociais desenvolvidos pelo

município para atender, indivíduos e familiares em situação de vulnerabilidade social, conforme

solicitação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, destinado à acobertar despesas com

aquisiçáo de materiais de consumo, expediente, serviços de manutenção-para. atender as atividades

deseníolvidas pelos Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS, bem como

repasse financeiro às entidades filankópicas que prestam serviços socioassistenciais, através de

teimo Írmado entre o municÍpio e as entidades assistenciâis, atendendo os Serviços de Proteção

Social Especial.

A proteção Social Especial do Sistema Unico de Assistência Social é destinada a
farnílias e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal e social, por ocorrência de

acandono, maus tratos fisicos e/ou psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas,

cumprimento de medidas socioeducativas, situação dê rua, situação de trabalho infantil, entre outras

srtuaÇões de violaçáo dos direitos. Na proteção social especial, há dois niveis de complexidade:

média e alta.
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E um serviço voltado para famílias e pessoas que estão em situaçáo de risco sobial ou
tiveram seus direitos violados. Oferece apoio, orientaçáo e acompanhamento para a superaçãc
dessas situaçÕes por meio da promoção de direitos, da preservação e do fortalecimento cias
relações familiares e sociais.

C ser-viço deve ser ofertado, obrigatoriamente, no Centro de Referência Especializado
cle Assistência Social (CREAS). Este serviço tem como objetivos:

. Contribuir para o fortalecimento da família no seu papel de proteçáo

. inciuir famílias no sistema de proteção social e nos serviços públicos

. Contribuir para acabar com as violações de direitos na família

. Prevenir a reincidência de violaçÕes de direitos

Os serviÇos de proteção social especial de alta complexidade são aqueles que
garantem a protcçã. iíitegÍal - nrcradia, alimentação, higienização e trabalho protegido para famíiias
e indivíduos que se encontram em situaçâo de violação de direitos. Quais sejam:

a) Serviço de Acoihirnento lnstitucional, nas seguintes modalidades:

-Abrigo institucional:

-Casa-Lar;

-Casa de Passagem:

-Residência lnclusiva.

b) Serviço de Acolhimento em República;

c) Serviço cie Acolhimento em Família Acolhedora;

ci) Serviço de Proteção em SituaçÕes de Calamidades Públicas

e de Emergências

Considerando ainda a urgência de atendimentos aos indivíduos e seus familiares.
visando mitigar os efeitos causados principalmente em decorrência do coronavírus (COVID-'!9).

Cor rsitieranciu o artigo 40 da Lei no 4.320164, são créditos adicionais, as autorizaçÕes
de despesa náo computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento;

Considerando o artigo 43 da Lei no 4.3201M. a abertura de crédito dos créciitos
suplementares e especiais clepencie cja existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e
será precedida de exposição justiÍicativa:

Referido projeto de lei é de iniciativa exclusiva do chefe do Poder Executivo Municipai.
uma vez que se trata de matéria orçamentária, havendo de ser apreciado pela Câmara Municipai
conforme preconiza a Lei Orgânica Municipal.

As operações de abertura de credito adicional especial e suplementar estão previstas
na Lei Federal n.4.320164, de 17 de março de í9M, que estatui normas gerais de direito financelro.
sencio que no particular, ;'eza o artigo 41, I e ll:

Art. 4'1. Os créditos adicionais ciassificam-se em:

l- Suplementares, os destinados a reforço de dotaçáo
orçamentária;

ll - Especiais, os destinados a despesas para as quais não
haja dotâção orçamentária especifica ;

Assim resta evidenciado que a doutrina e a legislação pertinente à matéria corroboram
a realizaçáo da operação em exame, não havendo, portanto, qualquer óbice à sua efetivaçáo, desde
que observadas as reg ras específicas inerentes aos procedimentos desta natureza.

Mensagem 67í cje 08/06/2020. assinado na Íorma do Decreto no 11.990/2019 (lD: 133320 e CRC: D3BD39E8).
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Prosseguindo em análise, segue abaixo alguns dispositivos legais também aplicáveis
âo caso em tela, senão vejamos:

Art.43. A abertura de créditos suplementares e especiais
depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer à
despesa e será precedida de exposição justificativa.

§ 10. Consideram-se rêcursos, para o Íim deste artigo, desde
que náo comprometidos:

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do
exercício anterior;

l! - os provenientes de excesso de arrecadação;

lll - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações
orçamentárias ou cle créditos adicio;a;s, ;u'lorizados em t ei,

§ 3o Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins
deste artigo, o saldo positivo das diferenças acumuladas
mês a mês entre a arrecadação prevista e a realizada,
considerando-se, ainda, a têndência do exercício.

O aít. 43 confere o devido supedâneo legal para a abertura de créditos adicionais
sr.:plementares e especiais.

Pelo exposto, submetemos à apreciação de Vossas Excelências c presente Projeto de
i-ei. nos termos Co art. 62 da Lei Orgânica Municipal, a fim de que seja analisado, discutido e
aprovaoo em regime de urgência, decorrente da necessidade de regulamentação da matéria em
êxame.

Gabinete do Prefeito, Jaru - RO, 0B de jr:nhc oe2020.

Atenciosamente,

JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de iaru

A autenticidade deste documento pode ser confêrida no site eProc JarulR0, informando o lD 133320 e
o código veriÍicador D3BD39E8.

Docto lD: 133320 v1Referência: Prcc€sse n' 1-475312020
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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

Autoriza o Poder Executivo a abrir no orçamento vigente
Crédito Adicional Especial por Excesso de Arrecadaçáo Fonte
01.17 na Unidade Orçamentária: Fundo Municipal de
Assistência Social.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições
que lhe confere o art. 34, inciso l, Lei Orgânica Municipal:

Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE JARU, aprovou e ele sanciona a seguinte:

LEI

Art. 10 - Fica autorizado o Poder Executivo abrir no orçamento vigente crédito
adicional especial por excesso de arrecadaçâo na importância de R$ 204.000,00 (duzentos e quatro
mil reais) na unidade orçamentária a seguir, de acordo com o art. 43o da Lei no 4.320/64, Lei
Orçamentária Anual (Lei no 2558, de 25 de novembro de 2019) distribuídos a seguinte dotação:

RS 204.000,00Suplementação (+)

02 03 OO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.244.0006.2076 - PROGRAMA DE PROTEÇÃO SOCTAL ESPECTAL
3.3.90.30 - IiIATERIAL DE CONSUMO
F.R.: 01 l7
1 Recursos do Tesouro - Exercício corrente

02 03 OO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.244.0006.2076 - PROGRAMA DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL
3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R.: 01 17
1 Recursos do Tesouro - Exercício corrente

R$ 15.000.00

R$ 6.166,44

R$ 81.000,00
02 03 OO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.243.0006.2064 - SOCTALIZAÇÃO TNFANTO JUVENIL
3.3.50.41 - SUBVENÇÓES SOCtAtS
F.R.: 01 17
1 Recursos do Tesouro - Exercício corrente

02 03 OO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIN SOCIEI
08.244.0006.2072 - SERVTÇO DA PROTEÇÃO SOCTAL ESPECIAL PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Projeto de Lea 2902 de 08/06/2020, assinado na forma do Decíeto nÔ 11.990/2019 (lD: 133283 e CRC: 319FD2D0). 112
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R$ 101.833.56
3.3.50.4r - SUBVENÇÔES SOCIAIS
F.R.: 0f i7
1 Recursos do Tesouro - Exercício corrente

Arl. 2o - Para cobertura ao crédito aberto, no Artigo primeiro, o Poder Executivo
utilizará de recursos por excesso de arrecadação fonte 01.17.48 - Recurso do Tesouro - Exercício
Corrente - Recursos Destinados a Fundos - Outras Transferências de Recursos Estaduais. referente
ao Cofinanciamento Estadual conforme Termo de Adesão n' 0018/2020.

Art. 30 - Faz parte desta Lei Anexo I - Memória de cálculo.

Art. 40 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Jaru 08 de junho de 2020.

JOÃO GONçALVES SILVA JUNTOR
PreÍeito do Município de Jaru

Rua Raimundo Cântanhede. 1080 - Setor 02 - JarulRO CEP: 76.8S0-000
Contalo: (69) 352'1-1384 - Site; www.jâru.ro.gov.br - CNPJ: 04.279.238/000i -59

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site gP@gjlellBg, inÍormando o lD Í33283 e
o código veÍificedor 3í9FD2D0.

Reíerência: Processc r" 'l 4.'5320?0 Docto lD. í 33283 v1

Projeto de Lei 2902 de C8/06/2020. assinado na forma do Decreto no 11.990/2019 (lD: í33283 e CRC: 319FD2D0)
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ESTADO DE RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

ANEXO I

MEMORIA DE CÁLCULO

TEND NCIA DEFONTE DA
R.ECEITA

RECEITA
PREVISTÃ.

RECEITA
ARRECADADA ARRECADAÇAO

EXCESSO DE
ARREGADAÇÃO

R$ 204.000,00 I

Fonte: Balancete Receita/Termo de Adesão no 018/?020

JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município cje Jaru

Rua Raimundc Cantanhede, 1080 - Setor 02 - JarulRO CEP: 75-89C-000
Contato: (69) 3521-1384 - Silê: www.jaíu,ro.govbr - CNPJ: 04.279.23810001-59

A r3ROC
àqsm.l$ra - /ÊeEÍorlca F/

Documento assinado eletronicamente por JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR, Prefeito Municipal.
em 08/06/2020 às 19:52. horário de Jaru/RO, com fulcro no art 18 do pecletÔ no il 990 ie

A autentrcidade deste documento pode seí conferida no site eProc Ja informando o tD í33290 e

o código verificadoí DCC1335'l

Referênciâ: irccessc fio 1-4 Docto lD; 133290 v1

R$ 153.000,00R$ 51.000,000i.17.48 R$ 0,00

Anêxcs 2gO2 de C8/05/202C, assinado na forma do Decreto .ô 11.990/201S (lD: 133290 e CRC: DCC13351) 1!i

EXCESSO DE ARRECADAÇÃO
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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

Comunicação lnterna no 606/2020

Jaru/RO,01 de junho de2020.

Da, SEMDES
Para: DEPLAN

Assunto: Solicitação para Abertura de Crédito - Piso Fixo da Proteçáo Social Especial de
Média e/ou Alta Complexidade.

Prezada Senhora;

Solicita-se Abertura de Crédito Adicional Especial por Excesso de Arrecadação, no
valor de R$ 204.000,00 (Duzentos ê Quatro Mil Reais)-

Gonsiderando o Dêcreto No 24.639, de 30 de Dezembro de 2019 que regulamenta o
Coíinanciamento Estadual na modalidade fundo a fundo dos Serviços e do Aprimoramento da
Gestão por meio do Blocos de Financiamento da Assistência Social, bem como dos Programas e
Projetos Socioassistenciais;

Considerando o Termo de Adesão No 0018/2020, firmado entre o Município de Jaru
por intermédio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e o Governo do Estado de
Rondônia através da Secretaria de Estado da Assistência e do Desenvolvimento Social - SEAS, que
trata do Cofinanciamento do Estado de Rondônia do Siste, na Único de Assi-iê',;i. Social - SUAS;

Considerando que foi elaborado um Plano de Açáo Municipal reíerente a adesâo do
Programa de Cofinanciamento Estadual, e o mesmo teve a aprovação do Conselho Municipal de
Assistência Social - COMAS, através da Resoluçâo No 005/COMAS|2O20, e que tal Plano de Ação
informa a forma de aplicação do repasse do CoÍinanciamento Estadual;

Considerando a Portaria no 144 de 02 de março de 2020 que dispôe sobre o
orçamento e critérios de partilha referente o Cofinanciamento Estadual do SUAS, para o exercicio de
2020. por meio de transferência fundo a fundo.

Considerando o Art. 70. Da portaria citada. O Piso da Proteção Social Especial, tem
como finalidade o Cofinanciamento dos Programas e Serviços da Proteção Social Especial de Media
e Alta Complexidade, com referência aos seguintes critérios e distribuição

e Piso Fixo da Proteçáo Social Especial de Média e/ou Alta Complexidade

PORTE MUNICIPAL VALOR MENSAL

PORTE MEDIO R$ 17.000,00

Comunicâção lntema 606 de 01/06/2020, assinado na Íorma do Decreto no 11.990/2019 (lD: 126750 e CRC: B5CB8E7A)- 1t3
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Considerando que na data de 27 de abril de 2020, foi feito o primeiro repasse
referente ao pagamento tr.lmestral do Cofinanciamento (ianeiro, fevereiro e março) do Piso de
Proteção Social Especia! e que o mesmo deve ser incorporado ao Orçamento do Exercício vigente:

Considerando o Plano de Ação onde foi descriminado a distribuição dos valores a
serem repassados pelo Estado de Rondônia e que se refere a aquisição de materiais de expediente
e consumo. produtos de limpeza e higiene, manutenção do imóvel, conforme especificado no
contrato de locação Cláusula 2o parâgrafo 2.2.3 - "Restituir o imóvel, iindando a locação, no estacio
em que o recebeu. salvo as deteriorações decorrentes do seu uso normal" e parágrafo 2.2,5 - "
Realizar a imediat; r?:1r3ção dos danos .-,erificador do imóvel sem o consentimento prévio e poi'
escrito do locador' . e outras despesas vinculadas ao Serviços do Piso Fixo da Proteçáo Social
Especial de Média e/ou Alta Complexidade, para atendimento nos CREAS, conforme anexo:. j
rz;asat Assim como repasse através de Têrmo de Fomento as entidades que prestam serviços de
Alta e Media Complexidade, sendo elas; Lions Clube de Jaru responsável pela administração do
Lar da Criança de Jaru, no valor total de R$ 81.000,00 (Oitenta e Um Mil Reais) pagos em 03
(Três) parcelas de R$ 27.000,00 (Vinte e Sete Mil Reais) e Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais de Jaru - APAE, no valor total de R$ 101.833,56 (Cento e Um Mil, Oitocentos e
Trinta e Três Reais e Cinquenta e Seis Centavos), em 04(Quatro) parcelas de R$ 25.458,39 (Vinte e
Cinco Mil, Quatrocentos e Cinquenta e Oito Reais e Trinta e Nove Centavos).

Diante do Exposto, solicitamos a Abertura de Crédito Adicional Especial por Excesso
de Arrecadação de acordo com as especificaçÕes abaixo.

Su plementação:

02.02.03 - Fundo Municipal de Assistência Social

08.244.0006 - Programa de Proteção Social Especial

3.3.90.30.00 - Material de Consumo

Valor: R$ 15.000,00 (Quinze Mil Reais)

02.02.03 - Fundo Municipal de Assistência Social

08.22t4.0006 - Programa de Proteção Social Especial

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Valor: R$ 6.166,t14 (Seis Mil cento e Sessenta e Seis Reais e Quarenta e Quatro Gentavos)

02.A2.O3 - Fundo Municipal de Assistência Social

08.243.0006.2064.0000- Socialização lnÍanto Juvenil

3.3.50.43.00 - Subvenções Sociais

Valor: R$ 8í.000,0 (Oitenta e Um Mil Reais)

O2.O2.O3 - Fundo í\4un'c!pa! de Assistêncra Social

08.244.0006.2072.0000 - Serviço da Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência

3.3.50.43.00 - SubvençÕes Sociais

Valor: R$ 101.833,56 (Cento e Um Mil, Oitocentos e Trinta e Três Reais e Cinquenta e Seis
Centavos)

ComunicaÉo lnterna 606 de 01/06/2020, assinado na forma oo Decreto no 1í.990/20'Í9 (lD: 126750 e CRC: B5CB8E7A).



Elaborado Por: lvlarcilene Ferreira da Silva Viana
Assessora de Gabinete - SEMDES

ANEXO i - I\IIEMORIA DE CALCULO DE TENDÊNCIA DE ARRECADAÇÃO

ANEXO il - QUADRO PARA SOLICITAÇÃO DE CREDITOS ADICIONAIS

Atenciosamentê:

EDILEUZA SOUZA SÊNA
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES

A |-5ROC
assina-nrra - /telelronEa , ,

Or}ROC
sJl+.; - /etrejloaLa F

Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - JâÍu/RO CEP: 76.890-000
Contato: (69J 3521-1384 - Site: y{!1^y.jalul'o:gov.pl - C!!PJ: 04.279.238i0001-59

Documento assinado eletronicamente por MARCILENE FERREIRA DA SILVA VIANA. ASSESSOR
(A) DE GABINETE - SEMDES, em 03/06/2020 às 1 5:56. horário de Jaru/RO, com Íulcro no art. 18 do

Dêcreto no 11.9 de Cl111i2019

Documento assinado eletronicamente por EDILEUZA SOUZA SENA. SecÍetário (a) Municipal de
Assistência sociat. em o3to6t202o às 17 22, hoi"ário de Jaru.'Ro, ccrn iulrto ro ert. 18 do Decrârc n

11 .990 de 01tf 12419

A autênticidade deste documento pode ser cônferida no site qPlQç=lêIqBQ, informando o lD 126750 e

o Õódigo verificador BsC88E7A.

Docto lD; 126750 v'l

FONTE DA
RECEITA

RECEITA
PREVISTA

RECEITA
ARREGADADA

TEND NCIA DE
ARRECADAÇAO

01.17 RS 0,00 R$ 51.00,00 R$ 204.000,00

ELEMENTO DE
DESPESA

FONTE VALOR A SUPLEMENTAR

3.3.90.30.00 01.17 R$'15.000,00

0006.xxx 3.3.90.39.00 01.17 R$ 6.166,44

000ô 2064 3.3.50.43.00 a1.17 RS 81.000,00

ao06 2472 3.3.50.43.00 01 .17 R$ 10i

Co,,nunicaÉo lnterna 606 de O1/06/2020, assinado na Íorma do Decreto n" !1.990/20i9 (lD: 126750 e CRC: B5CB8E7A) 3/3

TENDÊNCIA
DE EXCESSO

R$ 153.000,00 l

0006.xxx



Sl:.:{ia - S32755ô - 3êcreto

a-r1pÍTLÍ-O i
EIS?CSIÇÕES ?RELIMI-iri {RES

Diáriô Oficial do Estado d(. Rondôria n. 24i
DispoolSilização: Cl/0t,2020
FJbliceçãc 30/112019

irJ ;:, r(... ;::-:r. 
".e

Ir0,il§Ô!üA

Casa Cr.,ii - C.{SA CMÍ

I-1,:CR;TC N. 24.639, DE 3C DE DEZEMBRO DE 2019.

Begulamenta o cofinanciamento do SisteÍ.r,âUnico de -Assisrência Sociai - SúÀ§-; 
.;

trarsrerência de recursos na moCatidade f.rnCca ruiçg n_o Istâdo d,- RondôIia e dá c::trasprovidências.

o clr,J!:lj'rADoR rro :srÂ-DC DE RONDôNI.A. no uso das atribuições que rhe ccrrereo incisc V .c :1rt!go í5 ia Ccns;i:lrlcãc io Estadc,

DlaI(Eir.

, Á1. i " Reg,:iar::e:::a c c.oirnarciar.erto Estad'r:al, na. modaiidade funcc :l irnric_ lr:sserviçcs e d(t a-nrii:!)i!slsn:c ú gesrâ; pc... rreio ie Blocos de Financiamentc da as:istência ;;l;., L =l:comc. Cos ?rügri:ir:Í-,J e pr*jl-ios socicassiire:rcji.-s.

Parágiafo ú:icc. ê-s tiisposições cccstâxles nesse Decr<;tc estão e!'a conso:ia-rcia curn â LslFedeçrl rr' 8.742, cjz 7 ce orzembro ae lsq:, q'.:e "Dispõe s,,t.e a orgsúzação i: .^.:-.::i::i.r Sociai.',: cor,:; Resolucões CNAS r' l4s, ce i j je outubro a- zôo+, que'-hstiiui a porítica r.,ru.icrd;;;;ir;i;,:scciai." e- a CNAS ::' jj. ce^j2 .ie cezerçicrc ct zcli, jue ..Âprcva a Nosna opeio.ionui Básrca :r:Sisrema L'nico ce A:sisiêrcia sociei - IioB.rSUÂs.'; e auda com a Lei complemenkr ilo ]45, de 2r decezembr-o ie i995 qric ir,stiruj c FEÁS-RC e a Lei :i" 3.g42, é* 27 de junhá a" icio, cu" -Auroiiza :repasse fundo a ,!rdc. rrc ârnci:o ôo Funcc Estaduar ie Âssistência sccial - FEa.s_-.

Ârt. 2 - Paià frns e:s.: -i:cle:o cl:-rs:6eie_se:

i - ::a,c: :r finâf:f,ia:jleniii: sãc coigurrtos tie:;cuisos des,ijiàios :c c..;:.::ra1ii:.:::i---ri
EstaCrial das aç;:es s.:cioassistencllis, :alci; a.d,:s .aa,-. i.aa no sô;11a:óric dos cclipcl;rr:i_.s (,u,. ôj :lreE.al.-.: vinc.rladcs a ina l-: r,:e.:-i.-,aCe

_ ] - 'oloql-,eic êe re.:r^.sÕs: 3- rti:t-r:,iDcào :enpo;á:ia do repasse ie recurs.:s_ ,.ji:Ê. :.1â:.:!j l
regularização das siuações cJa i..ú cerarT: e;.sejo, i:::r5e ao Frni,: Esraduei dl assis,êr.c:z .l;.." - ;i.,:
o scs restabeieciÍrlearc, iíaliis;ve tc;:.; 2 :rilaa{:rênôia ;etrôáti,/a íle rccu:sêsi

III - sust'easão ic :ecu;so:: r^ -i::n-,:icãt tenrporáia. io repasse êô tec,,lrsos, que, a. cr..j:. . ,:
iegL:iarizaçàc c:s s.l':açõ:s a'..e .i',c i::g::: .:r,,:.;. i.:ooõe ao Fg.qs o a*- ,.'ririr.t..,rn"r.,, s.j-.-
transÊrôr,cia retlicat:,, -,- d.e :.-:uiscs:

i\/ - lt:;lil:: a ie;'.tliâdc dc soi,ratóric de saldo anlr.ado :ro fi::a! do exarcício âltcr:ar. :io
repasse de rec-rirsc e ai1 a-:!:a;agaes:,rancel:-as d.c exerclcio; e

- aarjr:2a: Éiiiiâ: peiiccio a c,ii: s:;ei'ere a despesa estaCuài, ccr.iibrrne o clc:og:a.::â j-.
cofinanciamento Esiâa't::i: aà.s âc53s ;oc:,-.;.is,irelc,ais, i.rde-oerCirílielneyr:e 6c Í1ci:.ie:ltc ric seu cie;,r.1-:
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CÂPÍTUI,O U
DO P{,ÁNC DE ÀÇÃo

AÍ. 5' As transferências das competências <íos recursos do exercício do Piano ficara
assegr,radas do início do exercicio, até o término do período de preenchimento e aprovaçào do Plana de
Ação.

Art. ó" As informações Íeferentes à previsão financeira do repasse do cofinanciameato
Estaduai serào lançadas pela SEAS. com base na partilha de recursos pactua<ia na Comissão Intergestores
tsipartite - ClB, <ie acordc com os cri!érios deliberados pelo-Conselho Estadual de Assistência Sociai -
CEAS e servirão como base para as transferênciâs reguiares e automáticas, na modalidade f,lncio a fundo.

CÀPÍTUI.O UI
DGS BLOCOS DE FNIÁNCIAMENTO

Art. ?" Os Íecirrsos estaduais destrnados ao cofinanciamento dcs serviços e <io incentivo
financeiro à gesti^ -""."- a ser organize.rlls e tra-nsferidos peios seguintes Blocos de Financiamento:

hilos:/lsei.sisternas.ia.gov.br/*Zcar!-o!acciphp?ecâo=Coadn:ênic_visuálizar&acao_oaigem=protocolojesquisa_rapida&iC_documenÍo=105528-..2!9

Art. 3" o Plano de Ação consiste em instrumento de planejamento, disponibilizado
pela Secretaria de Estado da Assistência e do Desenvolvimento Social - SEÁS, páu l*çu*"rrto de daCos e
validação anual das informaçõe,s relativas às aplicações e aansferências i"grl*r'" autonráticas, na
mo<Íalida<ie fi.mdo a fundo, do cofinaaciamento estadual da assistência social.

§ 1' As informações contidas no Plano de Ação, deverão estaÍ em consonância com o plano
de Assistência Social Estadual e Municipal, conforme previsto no inciso III do artigo 30 da Lei no g.742, dç
1993.

§ 2" Deverào integrar o Piaao de Ação as transferências e aplicaçôes destinadas a
cofinanciar a totaiidade das açôes, iaclusive as institu.idâs durante o exercício financeko, para amplia:: a
coberiura da rede, bem como para complomentar oÉ fortaiecer as ações existentes.

Ari. 4o O lançâmetto das infomações que compõem o Plano de Ação dos Municipios e a
sua avaiiação pelo respectivo Conselho de Assistência Social deverâo ocorrer, a ca<ia exercício.

§ 1' A abemra do Plano de Ação dar-se-á por meio de Portaria da Secretaria Esêdual ca
Assistência e do Deseavolvimento Social - SEAS, preferencialmente até o final do exercício anterior ao de
referência.

§ 2' A SEAS ooderá prorrogar o prazo de lançamento das inforrnações do Plano de Acão
nos tormos deste artigo, en: casos devidamentejustificados.

§ 3" O iançamento das informações no Plano de Ação, pelos gestores mgnicipais, realizar-
se-á nc prazo de 30 (trinta) dias da aberf,.ra deste.

§ 4' Àpós o término do prazo de lançamento das informações pelos gestores municipais nos
terÍnos do parágrafo anterior, c Coaselho de Àssistência Social competente, devená je manifestar em até ::L.r
(trintâ) dias oetüante emissão de parecer.

§ 5" Apôs o prazo riisciplinado nos §§ 3o e 4o deste artigo e não prestadas as informações no
Plano de Açãc e respectiva avaliação do Conselho de Assistência Social competente, a SEAS suspendeá o
repasse dos Blocos de Financiamento disciplioados nos incisos I a II do aÍ. 7" e de Programas J pro;etcs.
dc exercício de :eferêlcia do respectilo Plano de Ação, até que todo o ciclo de preenchimento ocoÍa coin ô
parecer favorável do Conselho de Assistência Sociai.



l6ta1i.2a2a sEuÀac _ e327556 - Dêcreto

i - bioco da protecâo Social Básica: e

ii - bloco da Protecãô Social Especia: re N/íédâ e Alra Complexidade.

An- 8' São comporrentes dos Biocos de Financiamento da Proteção Social Básica c da
Proteção Sociai Especial de Média e Alta Comoleridade, os seÍviços já instituídos e tipificados, alóm dos
que venham a scr cnadcs no âmbitc Ce cada proteção.

A^rt. 9' os recursoJ a serem transferidos para cada Bloco e seus respectivos componentes
devem estff registrados pelo Fundo Estadual de Assistência Social - FEA§, em memórias de
cálculo: disponibilizadas de fonna informatiza<ia. sempre que possível.

CAPÍTULOIv
DAS TRANSFERENCIAS

Art. 10 A SEAS poderá suspender, bloquear e realizar outras medCas adiriirisEativas no
âmbiio do monitoramento da execução dos serv'rços, respeitadas Írs nollnas que Íegem a matéria.

AÍ. i I Os recursos da parcela do cofinanciamento Estadual, serão transferidos aos Fundos
<ie Assistência Social dos Municípios, na modalidade fi.rndo a fundo, observadas:

i - as especificidades dos componenÍes de cada Bloco de Financiamento; e

iI - as especiÍicidades dos Programas e Projetos de acordo com as normas que os regem.

Parágrafo Írnico. O FEAS providenc rar4 para cada Bloco de Financiamento, Programa ou
Projeto, a abeú:ra de ccnta coÍrente específica e vilculada aos Fundos l4unicifais, observando a inscrição
destes no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, em conformidaáe com o estabelecido em
regulamento específico da Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Áú. 12 Conforme dispooibilidade firanceta, o FEAS podeú repassar valores parciais para
cs Programas, Projetos e Blocos de Financiamento disciplinados nos incisos I a II do art. 7o de acor<io ôo:n
seus componentes-

Art. i3 Os recurcos recebidos peios municípios referente ao cofnanciamento estadual,
deverão ser depositados e geridos êü conta bancária específica, com instituição financeira que possuâ
Acordo de Cooperação com a SEAS, e, enqrxlnto não empregados na sua finaiiriarle .içverã(r ser aplicados
para rendimentos fi nanceircs.

§ 1' O acorrio de cooperação com a instituição financeira de que rrata o câput deverá prever,
para manutenção <ia regularidade das contas pelos ordenadores de despesa, os procedimentos de registros
necessários ao cumprimento do disposto no caput.

§ 2" Cabe ao Ente recebedor definir se os rocursos financeiros devem ser mantidos em
fundos de apiicação ilnanceira de cuÍto prazo ou transferidos para cademeta de poupança, com base em sua
previsão de desembolso,

§ 3' Os rendirnentos das aplicações flrnanceiras serão obrigatoriamente utilizados na
consecução das ações de assistência social a eie referenciadas, estando sujeitos às mesmas flnaiidades e

condições de prestação de contas exigi<ias para os recursos transferidos-

§ 4" Fica vedada a aplicação de recursos em conta cenkalizadora ou qualquer ourro
mecanismo semelhante.

Art. 14 Serão suspensos os rôpasses estaduais para os Blocos de Financiamento, nos casos
eÍn que c Conselho Municipal de Assistência Sociai não informar a aprovação total dos gastos dos recuÉos
transferidos, no pràzo de 30 (trinta) dias.

h:psJ/sei.sistemes-ío.gcv-br/sêi/ccntrolado..php?ãcâo=documento_\^suâlizar&âcáo_ôÊÀêF=protoÉío-oêsquisê_--rr:r.ii_{ôct,Íênto=105528 ':19
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§ 1' Será restabelecido o rcpasse no mês subsequente ao da aprovação total, devidamente
hformada por meio do Demonstratívo Sintéàco.

§ 2" As transferências dos '"çp1so, das competências ficam asseguradas, até o término doperíodo de eitssãu tio Parecer do Couselho de Assistência Social, desde que" não háia penoancias ae
exercícios anteriores

Art. i5 o FEAS promovenâ a abertura de contas corÍentes especíÍicas nos respectivcs
fi.rncios para movimentação dos recursos referentes ao cofinanciamento estad'ual il; ;;d, ;i; 

'à;
Financiamenro, Programa e Projeto.

Pafá-8tafo único. O cofinaaciamento estadual contido nas contas correlrtes abertas na forma
do ceput. estarão su.,eitos às normas especificas de cada Ente.

CAPÍTULOV
DÂEXECUÇÃO

Art. 16 A execução Íinanceira dos recursos do cofinanciamento estadual deve:

I - no caso dos Biocos de Financiamento. ser compatível com a Tipificação Nacional dos
Serviços Socioassistenciais, com os respectivos Plano áe Assistência Social e plano cià Ação e demais
normativos oue os regem; e

Tr - -ô ^o-so dos Progra=ls e Projetos, ser compativel com os respectivos plano de
Assistência Socrat e Plano de Ação e demais no!-mativ.os que os Íegem.

Art. 17 Os reclusos referentes a cada Bloco de Financiamento, Programa e projeto, deven:
ser aplicados exclusivar:oente nas açôes e r-rnalidades definidas para estes.

Art. 18 Os recursos dos Blocos de Financiamento referidos nos incisos Í a ii do art. 7".
podem ser utilizados para qualql.er serviço do respectivo Bloco, desde que sejam asseguraaas 

"r "-i"*, 0",
ações paciuadas, dentro dos padrôes e condições normatizadas.

Parágrafo único. É g€& a aplicação dos recursos oriundos do cofinanciamento estadual
para o pagãnento de pessoal.

Art- 19 A erecução dos recursos do cofinanciamento estadual, <ieverá ser realizaca
exclusivamente nas contâs vinculadas aos respectivos Blocos de Financiamento. Programas e projetos.

Parágrafo único. As parcelas do cofinanciamento estadual não poderão ser depositadas nas
contas vincuiadas ao cofinanciamento federa!.

AÍt. 20 A execuÇã9 'los recursos repassados senâ acompanhada e fiscalizada peia SEAS e
pelos Conseihos de Ássistência Social, observadas as respectivas coàpetências, de modo a verifica: a
regularidade ic: :,i:: ;:;ticados^e a_ pres..ôçãú dos serviços, quarto aos récursos dos programas, prcjetos e
dos Blocos de Financiamento referiios aos incisos I e ll Co zlrt.7".

Àrt. 2i Compete aos Mtloicípios zelar pela boa e regular utilização d.os recuisos
kansferidos, executados direta ou indiretamente pot estes.

Parágrafo único. Os municípios sempre que solicitados, cieverão encaminhar informações.
documentos ou realizar devolução de recursos ao Estado nos casos de comprovada irregularidade na
exe-cução dos Serviços. Programas e Projetos, inclusive por meio <ias entida«ies e orgaaizações d.e
assistência social ou de irregularidade na apuração dcs índices de gestão, confoÍme o caso.

htlps://sei.si§eÍnas.ro.gov.br/sêrccni€ladotphp?acâo=docuinento_visuâlizar&aceo_oígem=protocolo_,esquisâ_iapidâ&id_docu!.aento=105528 1i?
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Art. 22 L devolução de recursos provenientes de impropriedades e/ou irreguiariciades na
utilização e erecucão do cofinanciamento Esi-afual, Ceverá ser efetuada por meio de óocumento Ce
arrecadação de Receita Estadual - DARE, teni.o cc*o ía.rorecido o FEAS, salvo nos casos:

I - de devclução com recursos próprios do Ente para as respectivas contas vinculadas,
durante o exercicio financeiro do recebimelto do recurso, devido a eventuais imoropriedades e/ou
irregularidades ocorriCas neste, refeÍentes aos Sewiços, Pr'ogramas e Projetos, após ai;ál;se e autorização do
FEAS; e

Ii - de sclicitação e aprovaçào de compensação ao FEAS, das parcelas subsequentes do valor
impugnado, nos casos de impropriedades eiou irregularidades apuradas.

Art. 23 Após o Íim da vigência dos Programas e Projetos, o recurso existente em conta
deverá ser devolvido por meio de DARE ao FEÂS, salvo disposição específica.

Farágrafo único. Poderá ser realizado pagamento em data posterior à vigênci4 desde que as
fases de emoenho e Equidação da despesa tenhaÉ ocorrido durante a vigência do Programa ou Projeto.

AÍ. 24 Os recursos rcpassados ,ara os Programas ou Projetos, cuja lógica de financiamento
é de ressarcimenÍo por atividades já realizadas, podem ser utilizados na execução futura dos respectivos
Programas ou Projetos.

CAPÍTULO vI
DAREPROCRÁMAÇÃO

Seção I
Blocos de Semeos

Art. 25 Os rêcursos financeiros repassados pelo FEAS aos Fundos de Assistência Social dos
Municípics, existentes em 31 de dezembro de cada ano, poderão ser reprogramados para o exercício
seguirte à conta do Bloco de Finarrciamenro a qLe peítencem.

§ i' No caso de descontinuidade na execução dos serviços, o FEAS apuraná os meses qtle
apresentaram intemipção na ofeÍta, deteminando:

i - a devoluçào do .ualor equivalente às parcelas mensais do período verificado; ou

II - a ccmpensação do valor cor-respondente à conta das parcelas subsequentes do
componente respectivo.

§ 2" À parcela mensal será calcuiada com base no valor do componente atrelado ao serviÇo
que deixorr de ser erecutado, cabendo à FEAS, a avaliação do valor a ser glosado.

Seção II
Programas e Projetos

Art- 26 Os saldos referentes aos Programe; J Projetcs, existe::ic: ::r'. 3l ie dezernbro de
cada ano, poderão ser reprogramados para o erercício seguinte pàÍa luÍilizaçãó no próprio Programa o*
Projeto a que pertencem âré o témrino de vigência destes.

CAPÍTLILO VII
DA PRESI]âÇÃO DE CONTAS

itps://sei.sistemas.ío.gov.br/selcf,rt.c;zaor.php?êcêo=doc.Jmêxto_v!suêllzár&acao-origenr=prolocolo-!esquisa-rapida&id-documento=105528..- 5t9
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Art. 27 Os Íecursos dos Blocos de Financiamento da Proteçâo Social Básica e Proteçãc
Social Especial de Média e Alta Complexidade, dos Programas e dos Projetos terão suas Prestações êê
Contas registÊdas em instrumento denominado; Deynonsüativo Sintético de Execução Físico Financeira,
cujos dados deverão ser prestados pelos gesrores mrudcipais e submetidos à manifestação do Conselho de
Assistência Social comperente, quanto ao cumprimento das Íinalidades dos recursos.

§ i' A abertuÍâ do Demonstrativo Sintético de Execução Físico Financeira dar-se-á pc:.
meio de Portaria da SÊAS, sendo realizada 0l (uma) prestação de contas semestal, referente ao primeiro
semestre de efetivaçâo da competência e 0l (uma) prestação de contas anual, referente ao ano dc
competência.

§ 2' A SEAS podeÉ prorrogff o prazo de lançamento das informaçôes de prestação de
contas, Dos te.mos desre artigo, em casos devi<iamente justificados.

§ 30 O lançamento das informações pelos gestores, de que trata o caput, realizar-se-á no
prazo de 30 (trhta) dias da abem[a do Dêmo:rstrativo Sintético de Execução Físico Financeira.

§ 4' O Conselho de Assistência Social competente, deverá se maoifestar acerca <ic
cumprimento das finalidades dos repasses. Ca execução dos Serviços. Programas e Projetos
socioassistenciais, em até 30 (trinta) dias, contados a partir do término do prazo de iançamento das
informações pelos gestores mr.rnicipais, nos terrnos do parágrafo anterior.

§ 5o Compete à SEAS, a análise das contas prestadas pelos gestores e avaliadas pelos
Cooselhos de Assistência Social.

§ 6" A an:íüise efetuâda pela SEAS, compreende a utilizaçâo dos recursos estaduais para c
cofinanciamento dos Serviços, Programas e Projetos socioassistenciais.

AÍ. 28 A SEAS podenÁ requisitar esclarecimentos complementares, visando à apuração rios
fatos, quando houver indícios de informaioês inverídicas ou insuÍicientes e aplicar as sançôes cabíveis, bern
como encaminhar aos Órgãos competentes pâra as devidas providências, quando for o caso.

§ l" O FEAS definirá a fornê do cumprimento de diligências, que podenâ ocorrer por rne:o

I - anrêspntação da pÍesaçã^ cle contas retificadora, mediante reabertura do Demonstrativo. a
ser solicitacia peio FEaS;

I1 - apresentação de documentação e/ou justificativas; e

III - devoiução de recuÍsos.

§ 2" As diligências devem ser cumpridas no prazo definido na comunicação, a coaar do seu
recebimento.

§ 3" Quando não for possível a comunicação por meio de documento expedido pelo SEAS
ou por qualquer outro meio, será publicado edital de notificação no Diário OÍicial do Estado.

§ 4" Determinada a diligência, decorrido o prazo do seu cumprimento sem manifestação dos
interessados, ou tendo sido prestadas informações iosufrcientes ou incompletas ou ainda apreseatados dados

incapazes de sanear os indícios de irregularidade, seÍá emitido relatório final acerca das contas, salvo a

hipótese de o FEAS considerar necessá,ria a expedição de nova diligência.

§ 5' A SEAS poderá conceder pronogâção de pÍazo para atendimento à diligência.

Art. 29 O Ordenador <ie Despêsa dc FEAS, verificaná a regulaidade das contas, decidindo:

I - pela aprovação, cpando estivereilo regulares;

httpsJ/sêi.sistemas.Ío.gov.brlseÍcontro!ador.9hp?acao=docuírento_7in;etzar&acao_origem=protocoloJlesquisa-rapida&,C-documênto=10552ô.
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Ii - pela aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou qualquer outra

III - pela reprovação paÍcial 
.ou Íotal, quando constatadas falhas que comprometam a suâregularidade e que resultarem em dano ao erário; e

. rv - pelo encamiúamento para Tomada de Contas Especial, em razâo da omissão no dever
de prestar contâs.

§ I o Erros formais ou falhas que incidam sobre o conjunto da prestação de contas, mas oão
impliquem daoo ao erário, nem ensejam sua ieprovação ou reavaliação, devendo o lt"to ,", comunicad.o no
Relatório de Atividades do Gestor nas próximai contás anuais, do oidenador de Despesas.

§ 2o A aprovação da prestâção de cortas não exclui a possibilidade de reanálise, a qualquer
tempo, nos casos ern que eristir indícios de irregularidades.

§ 3" Quando o dano ao enário_ apurado for igual ou inferior ao valor mínimo disciplinado
para inscrição, no Cadastro lnformativo de Créditos não qútados do Setor público Federal - CabfN, o
Ordenador de Despesa do FEAS, poderá decidir pela aprovação com ressalvas da prestação de contas.

Art- 30 A SEAS notificad os gestoÍes responsáveis da obrigação de prestar contÍrs qrurndo

lncerfdg o_prazo para suâ apresentação. Permanecendo a omissão, podeú ier iniciada a instauração da
Tomada de contas Especial, no valor da receita ao exercício das contas em análise.

§ 1o Serão considerados omissos no dever de prestar contas, os gestores que não enviarem a
prestação de contas, por intermédio do preenchimento do Démonstrativo Sintetico ou 

"à- a apresentaçâo
da documentação conprobatória dos gastos.

§ 2o A Prestâção de Contas serí considerada recebida, quando da devida autenticação de
entrega entendida como validação necessária, que ocorre na ocasiãõ da confirmação do envio das
informações pelo gestor municipal e do parecer do 

-Conselho.

Art. 3l Compete ao gestor municipal sucessor apresentar a pÍestação de contas, quando o
gestor anterior não teúa feito, dos recursos estaduais recebidos por seu antecessoi, ou na impossiLilidade.
apresentar a_s 

-medidas legais, tencionando ao resguardo do patrimônio público, sàb pena de
corresponsabilidade.

Art. 32 O Ordenador de Despesa do FEAS, solicitará a aberh.ra de Tomada dc Contas
Especial, conforme legislação específic4 nos càsos em que deliberar pela reprovação parcial ou total da
prestação de contas dos recursos estaduais, por existência de dano ao ertârio oo po. compiouada omissão no
dever de presiar contas.

Art. 33 A Tomada de Contas Especial será instaurada, depois de esgotadas as providências
administrativas a cargo da SEAS, pela oconênciã de algum dos seguintes iatos: -

I - a prestação de contas que não for apresentada, observados os prÍtzos fixados no art. 27 e o
disposto no aÍ. 30, deste Decreto: e

ll - a prestação de contas não for aprovada em decorrência de

a) desvio de Íinalidade na aplicação dos recursos transferidos;

b) não devolução de saldos que porvenhra teúam sido solicitados; e

c) outros motivos que ensejem <iaoo ao erário
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- PaÍágrafo úoico. A Tomada de Contas Especial podeni ser instauradâ, ainda, por

deternúnação ds Jrilrtnal de Contas do Estado - TCE, mesmo não eigotadas as medidas administrativas
internas.

Art. 34 No caso da apresentação da prestação de contas ou recolhimento do débito
imputado, a-riç" .i. ,-^..or.uinhamertto da Trirnada de Contàs Especial ao Tribunal de Contas do Esrado, será
realizada a análise da documentação e adotados os seguintes procedimentos:

I - se aprovada a prestação de contas ou comprovado o ÍecolhimeÍtto integral do débito, o
Ordenador de Despesa do FEAS deveÉ:

a) comunicar a aprovação ao Órgâo onde se encontre a Tomâda de Contas Especiai,
objetivando ao arqüvamento do processo; e

b) registrar a baixa da responsabiiidade;

Il - se não aprovâda a prestação de contas, o ordenador de Despesa do FEAS deveú:

a) comunicar o fato ao Otgào oade se enconte a Tomada de Contas Especial, para que adote
as providências necessárias ao prosseguimento do feito; e

b) manter a inscrição de responsabilidade.

Art. 35 No caso da apresentação da prestaçâo de contas ou recolhimento do débitc
imputado, após o encamiúamento da Tomada de Conas Especial ao TCE, o Ordenador de Despesa do
FEAS informaná ao Tribunal.

Panágrafo único. O Ordenador de Despesa do FEAS, agwdaút o pronunciamento do TCE.
para romíu as medidas administrativas necessárias.

CÀPÍTULO VIII
DISPOSIçÕES TRANSITÓRIAS

leste Decreto.
Art.36 A SEAS poderá expedir atos complementares necessários à matéria disciplinada

Art. 37 São de responsabilidade de seus declarantes e presumem-se verdadeiras; as
informações prestadas à Secretaria de Estado da Assistência e do Desenvolümento Social - SEAS.

Art. 38 Os Municípios que não realizarem a implantação ou expansão no p&zo estipuladc
ou que desistirem da execução, devem devoh,er o valor repassado devidamente atualizaào, por rneio cle
DARE ao FEAS.

Art. 39 As informações geradas por meio fisico serão automaticamente migÉdas para as
novas ferramentas eletrônicas que powentua forem criadas, visando ao aprimoramenti dos ,êpusr..
relativos ao cofmanciamento estadual, assim como das prestações de contas, respeitadas as norrras
aplicáveis.

Afi- 40 As informaçôes plestadas serâo consideradas <iocumentos para fins de comprovação
nos processos instituídos, no âmbito da SEAS

Art. 4l Os documentos comprobatórios relativos à execução dos recursos dos Prograrnas.
Projetos e dos Blocos de Financiamento, deverão ser mantidos arquivados em boa ordem e conservaçãc.
deüdamente identificados e à dispcsição da SEAS e dos órgãos de controle intemo e extorno, no prazo
estabelecido no inciso IV do aí. i0, da Instrução Normativa no 68, de 24 de outubro de 2019, do Tribunal
de Contas do Estado de Rondônia - TCE, ou norma supervenienre.

htios://sei.sistemas.ro.gcv.br/sei/controladorphp?aceo=docunento-visuaijzar&acao_origem=protocolojesquisa_Épida&id_documento=105528... E/9
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Aí.42 A SEÂS terá acesso às informações dos saldos e extràtos das contas corentes
abertas pelo FEAS, bem como dos documentos relativos à efetivação dos recursos estaduais.

Parágrafo úoico. As infomrações constantes do caput, poderão ser publicadas inclusive, em
meio eletrônico pela SEAS.

Art' 43 A SEAS divulgará oficialmente os valores dos recursos repassados aos Municípios,
destinados ao cofinanciamento estadual, em relatório eletrônico disponibilizaiiu ur-]s car.ais 4e comuniáçaó
dâ SEAS, para efeitos de traasparência.

Aí. 44 Este Decreto enha em ügor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a
partir de 1' de janeiro de 2020.

Palácio do Govemo do Estado de Rondôni4 em 30 de dezembro de 2019, 132" da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Govemador

i5Êii
Documento assinado elêtronicamente por Marcos José Rocha dos santos, Governador, em
30/12/2019, às 17:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 1g caput e
seus §§ 1e ê 20, do Decreto ne 21.794, de 5 Abril de 2017.

A aútenücidade deste documento pode ser conferida no site oortal do sEl- informando o código
verificador 9327556 e o código CRC EF3AOCE7.

Criado por 51 fl06ü3Sl | 5, versão 36 por 021t332? I ?.A4 em 30fi212019 16:22:26

htlps://sei.sistemas.Ío.gov-b./sei/conllolador.php?acao=Coouríentô_visuelizar&acáo_origeÍn=prolocolo_resquisâ_rapida&id_dcc!mento=105528...9/9
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Secretaria de Estado da Assistência e do Desenvolvimento Social - SEAS

TERMO

TERMO DE ADESÃO AO COFTNANCIÂMENTO ESTADUAL DO SISTEMA ÚT,TICO OA
ASSISTENCIA SOCIAL - SUAS

iü? 0018/2020

CONSIDERANDO a Lêi Federal n' 8.742, de 7 de deze:.nbro de 1993, Lei Orgânica
da Àssistência Scciai (LOAS);

CCNS|DEiÂNDO a Lei Estadual ne 1052 de 1.2 de dezembro de 2019, que
"Dispõe sobre o Sistema Único de Assistência Socia! - SUAS no 

=stado,j3RonCônia, altere e acrescenta dispositivos à Lei Complementar n" L45, dê 27 ,Jê
dezernbrc de 1995".
CONSIDERANDO a Resoluções CNAS n' 145, de L5 de outubro de 20C4, üL,e
"lnsaitui a Política Nacional de Assistência Social" e a CNAS ne 33, de i2 dê
cezembro de 2012, que 'Aprova a Norma Operacional Básica do Sístema único
de Assistência Socíêl - NOB/SUAS";

CONSIDERANDO a Resolução CNAS ne 1092009. que aprovâ a Tipificação
Nacional de ServiÇcs Socioagsistenciais;
CONS|DEPÂNDO a Lei Complementar n" 145, de 27 de dezembro de ig95 cü€
;nst:tui o FEAS-RC;

CONSIDERANDO a Lei n' 3.842, dê 27 dê junho de 2016, que 'Autoríza c
repasse tundo a fundo, no âmbito do fundo Estadual de Assistênciô Sccl?t -
FEAS-";

aSNSIDERI.NDO a L.i Ccmplementar ne 143, de 26 de dezernbrc de 1995, q,;e
dlspôê scbre rêpasses financeiros do fundo Estadual de Assis:ência Scciaj -
FEAS aos Fundos luun!.ipais de Assistência Social;
COi'ISIDERANDC a Decreto Estaduâl ne 24.639, de 30 de dezembro de 2019 cú3
"Regúlamenta o cofinanciamento do Sistema Único oe Àssistência Sccia.
SUAS e a transÍerência de recursos na modalidade fundo a fundo no Estacc ie
Rondônia e dá cut.as orovidências".

o MUNICiPIO DE jÁRU, pcr lntermécio da SECRETARIA DC MUNiCípiO iÁ
ASSISTENCIA SOCIAL, irscr'ito no CNPjiMF scb ns 16.753.830/0001-2C, situade a
Rua: Euclides da Cunha, 2685 - Qci. 15 Lt.21, Bairro: Setor lndustriai, CEP: 76.89C-
000, no Municípic cie jaru, neste atc :-ep!'esentado por seu atual Prefeitô Municica:,
o Sr. jOAO GONÇAlJrtES SILVA j"Úl'licR , lnscrito no CPF/MF ns 930.3C5.762-'í2 z
pela Secretárla Municoai Ce Assistência Socia!, a Sre. STHELLA DE ALMEiDA. SlLr,Á,
inscrito no CPF/I"1F 1e 57ç.28õ.062-91 ADERE AO PROGRAMÂ à'É
COFINANCIAMENTO BO ESTAEÜ DE RONDÔN|A DO SISTEMA ÚI,TICO OA
ASSISTÊNCIA SGCIAL = SUA§, PA' ;NtErMédiO dA SECRETARIA DE ES_úDO I].+
ASSISTÊNC|A. r DC DESENVOLVito1El..lT0 SOCIAL - SEAS, inscrita no CNPj/Mi ie
09.317.468/000i-89. corn sedê na F.ua ?arqt;ar, n' 2986, Complexo Rio Macei;-:
Eeiifício Rio lamari. 1" A.ndar, 3alrro Pedrii'thas, nesta cidade de Porto Velho-RC.
neste ato rêirresuiiiecÕ pela SccÍetáriâ dê Estado, a Sra. LUANÀ NUNES Di
oLlvEillA SANTOS, ori-:adora ric aPFii"iF rs 623.728.662-49.



cLÁusuLÀ PRIME|RA - DO OBJET,O"

i'1' o presente Termo tem como objeto a adesão do Município de
JARU AO PROGRAMA DE COFINANCIAMENTô DO ESTADO DE RONDONIA DO
SISTTMA UNlco DA ASSISTÊNCh SOCIAL - SUAS dos serviços socioassistenciais
tipificados e benefícios eventuais, conforme regulameniação nacional e/ou
estadual vigente.

ELÁUSULA SEGUNDA - DAS RESPONSABILIDADES
MUNICíPIOIS ECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
2.1-, São responsabilidade do MUNICíplO que adere ao programa
cofinanciamento do estado de Rondônia:

EO

de

2.+.1 - Zelar pela aplicação da Lei g.742, de 07 de dezembro de l-993, alterada
pela Lei 72.435 que dispõe pela organização da política de Assistência social, bem
como com a aplicação do Decreto ns 6.307, de 14 de dezembro de 2007;
2.L.2 - Realizar o aceite formal do cofinanciamento estadual, por meio deste,
conforme os prazos estabelecidos e os repasses dos recursos;
21.J - Garantir que os serviços da proteção social Básica prestados no município
estejam afticulados com a gestâo territorial da rede socioassistencia l;

2.1.4 - Submeter'à deliberação do Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS)
o Aceite do cofina nc ia m ento;
2.1:5 Eiaborar plano de aplicação para cofinanciamento dos recursos do
cofinanciamento estadual e submeter à aprovação do CMAS;
2.1.6 - Dar ciência ao GMAS quanto à destinação dos recursos cofinanciados;

?:7:7 - Ter equipes técnicas de referência em todos os equipamentos e serviços do
sUAS, de acordo com o preconizado na Norma operacional Básica de Relursos
Humanos (NOB-RH/SUAS) e na Resolução CNAS Na il Ae ZO de junho de 2011, que
será responsável pelo acompanhamento das famílias e articulação das politicas
públicas rnunicipais;

2.i.8 - Garantir o funcionamento dos CRAS E CREAS, no mínimo, 40 (quarenta)
horas semanais;

2.1.9 - Manter o GRAS e cREAS em firncionamento, seguindo as normativas do
Sistema Unico de Assistência Social {SUAS);
2.i.1o - Prover e promover a participação dos trabalhadores dos equipamentos,
serviços e da gestão do suAS em processos de capacitação continuados e
oe!'ma nentes;

2-1.11 - Atentar para que os serviços vinculados à proteção social Básica e
Especial estejam situados no território do município cofinanciado;
2.7.12 - Promover açôes integradas e intersetoriais com vistas à prevenção do
afastamento do usuário do SUAS, do seu convívio familiar e comunitário, bem
como preventivas às violações de direitos;
2.1.13 - Avaliar por meio de indicadores a qualidade da prestação dos serviçcs,
dancio ciência aos órgãos de controle social e de defesa dos direitos, assumindo o
compromisso de manter atualizadas as informações cadastrais registradas no
sisterna de iníorrnaçôes eletrônlcos/físiccs e outros instrumentos de



ãÊcmpanhamento e monitoramento acerca da ofei-ta municipal dos sei.v!ços ca
Proteção Social Básica e Especial;

2.L.14 - A cjocumentação comprobatória das despesas realizadas com a prestaçãc
dos serviços devei-á ser mantida até a aprovação das contas em arquivo corrente
e poÍ 

_ 
10 anos, arquivados preferencialmente da sede da unidade pagadora do

município, em boa conservação, ldentificados e a disposição da secretaria de
Estado da Assistência e do Desenvolvimento social - SEAS e dos órgãos de
controle interno e externos.

2.L.Is - Destinar recursos financeiros para o custeio dos benefícios eventuais de
que trata o art. 22, da LoAs, mediante critérios estabelecidos pelos conselhos
Municipais de Assistência Social - CMAS;

2.1.16 - Efetuar o pagamento do auxílio-natalidade e o auxílio-funeral;
2.1.17 - Executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria
com organizações da sociedade civil;

2.1.18 - Atender às ações socioassistenciais de caráter de emergência;
2.1.79 - Prestar cs serviços socioassistenciais de que trata o art. 23, da LOAS:

2.1.20 - Cofinanciar o aprimoramento da gestão e dos serviços, programas e
projetos de assistência social, em âmbito local;

2.7.21 - Reali::r' : r:ronitoramento e a avaliação da política de assisiência sociai
em seu âmbito;

2.1.22 - Aprimorar os equipamentos e serviços socioassistenciais, observando os
indicadores de rnonitoramento e ave!iação pactuados;

2.'J".23 - Organizar a oferta de serviços de forma territoriaiizada, em áreas cje
maior vulnerabilidade e risco, de acordo com o diagnóstico socioterritoriai;
2.7.24 - Organizar, coordenar, articular, acompanhar e monitorar a rede cje
serviços da proteção social básica e especial;

2.1.25 - Alimentar as ferramentas de informação e instrumentos de gestão do
St-lAS, disponibilizadas via sistemas de informação;

2-i.26 - Participar cios mecanismos formais de cooperação intergovernamentai
que viabilizem técnica e financeiramente os serviços de refer'ência regionai.
definindo as competências na gestâo e no cofinanciamento, a serem pactuadas na
CIB;

2.1.21 - Realizar a gestão local do BPC, garantindo aos seus beneficiários e famílias
o acesso aos serviços, programas e projetos da rede socioassistencial;

2.7.28- Gei-ir rri, ârrrbito municipai, o Cadastro Único e c Programa Bolsa Famíiia.
nos termos do §1s do art. 8" da Lei ns l-0.836 de 2004;

7-.1.29 - Elaborar e cumprir o plano de providências, no caso de pendências e
irregularidades do Município junto ao SUAS, aprovado peio CMAS e pactuaclo na
CIB;

2.1.30 - Prestar informaçôes que subsidiem o acompanhamento estadual e federai
da gestão municipal;

2.1.31 - Zelar pela execução direta ou indireta dos recursos transferidos peic
Estados ao Município, inclusive no que tange a prestação de contas;

2.1.32 - Proceder o preenchimento do sistema de cadastro de entidades e
organizações de assistência sociai cie que t!'ata o inciso XI do art. 19 da LOAS;



z.i-33 - Viabiliza
pei-lencimento à r
projetos e benefÍc
de acordo com as

2.i.34 - Não realizar o pagamento de pessoal com os recursos oriundos do
coíinanciamento estadual.

2.1.35 - Prestar informações periodicamentê e sempre que solicitado, ao (à)
gestor (a) da política estadual de assistência social vinculado (a) à Secretaria de
Estado da Assistência e do Desenvolvimento Social (SEAS), ôú Cr.rirselho Estadual
de Assistência Social - CEAS e aos órgãos de Controle Externo
2.7.36- inserir o cofinanciamento Estadual no planejamento das ações
estratégicas e orçamentárias do Município (plano plLrianúal, Lei de Diretiizes
orçamentárias, Lei orçamentária Anual, plano Municipal de Assistência social,
Relatório de Execução Físico Financeiro);

2.!.37 - Articular serviços públicos municipais de geração de renda, qualificação
proÍissional e para as famílias beneficiadas;
2.1.38 - Realizar ações de vigilância socioassistencial voltadas à elaboração de
estudos e diagnósticos sobre violações de direitos praticadas no território;
2.i.39 - lnserir informaçôes nos bancos de dados e sistemas de informação do
Ministério da Cidadania e da secretaria de Estado da Assistência e do
Desenvolvimentc social - SEAS referente aos atendimentos realizados nas
instituições socioassistenciais com as famílias e indivíduos, nos equipamentos e
serviços do SUAS e dos Programas Estaduais;
2-\.4a - Recepcionar equipes da sEAS em visitas técnicas de acompanhamento e
monitoramento in loco e prestar as informações que se fizerem necessárias.
2-1.4L - Garantir que os bens adquiridos poi- irieio dos Íêpos>es Íirranceiros do
Estado, sejam utilizados para atender exclusivamente nos equipamento e serviços
do SUAS.

CtÁUSULÂ TERCEIRA - DO PLANO DE TRABALHO MUNICIPAL.
3.1. o MUNIcÍPlc deverá elaborar plano de trabalho para fins de demonsti'ar
como irá aplicar os recursos do cofinanciamento estadual, devidamente aprovado
pelo CMAS.

3.2. O ESTADO DE RONDÔNlA somente efetuará o repasse do cofinanciamento
após apresentação do plano de trabalho demonstrando como os recursos do
cofinanciamento estadual serão aplicados.

CúUSULA QUARTA. DA PENÂLIDADE.

4.1. O descumprimento destas responsabiiidades poderá implicar no bloqueio e/cu

r estratégias e mecanismos de organização para aferir c
ede socioassistencial, em âmbito local, de serviços, programas,
ios socioassistenciais cfertados pelas entidades e organizações
normativas federais.

ELÁUSULA TERCEIRA - DO PLANO DE TRABALHO MUNICIPAL.
3.1. O MUNICÍP|O deverá elaborar plano de trabalho para fins de demonstrai'
como irá aplicar os recursos do cofinanciamento estadual, devidamente aprovado
pelo CMAS.

3.2. O ESTADO DE RONDÔNlA somente efetua.á o repassê do cofinanciamento
após apresentação do plano de trabalho demonstrando como os recursos do
cofinanciamento estadual seráo aplicados.



süspensão dos repasses financeiros oríundos do cofinanciamento
Po!ítica de Assistência Social por parte do Estado.

destinacic à

4.2. o Município autoriza o Estado a !'eter do Fundo de participação dos Municípios
(FPM) a parcela referente ao recurso não aplicado conforme plano de trabalho
aprovado pelo Conselho Municipai de Assistância Social (CMAS).

CúUSULA QUINTA - DAs DIsPoStçÔEs FINAIS.
5.1. As dúvidas e controvérsias porventura surgidas em função da execução deste
instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, no âmbito dos
conselhos Municipais, serão apreciadas e julgadas pelo orgão Gestor Estadual e
pelo conseiliu Estadual de Assistência social, à luz da legislação e da doutrina
aplicável ao caso.

5.2. Não tendo resolução pacífica, os poderes e orgãos do Estado cje Rondônia
deverão remeter a demanda a procuradoria Geral do Estado para providências
judic!ais.

Por estarem de acordo com as condiçôes e cláusulas estabelecidas,
representantes firmam o presente Termo de Adesão.

STHELLA DE ALMEIDA SILVA

3r=çi'etá[ia Mur,iuipai de Assistência Social de Jaru

o5
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Documentc assinado eletronicamênte porJoáo Gonçalves Silva Junior.
Usuário Extêrno, em 2910312O20, às 21:04, conforme horário oficiai ce
Brasília, com ÍunCamento nc afcigo 18 caput e seus §§ 1p e 2s, do Decrerc
nq 21.794. Ce 5 Abril de 2017.

5€i§ iil

ffiIÍ
Documento assinado eletronicamente por sthella de almeida silve
Usuário Externo, em O2lO4l2O20, às 11:18, conforme hor'áric oficiai ce
Brasília, com fundarnento no artigo 18 caput e seus §§ -is e 20, cio Decreii

de 5 Abril da 2017.!l:

JOÃO GONçALVES STLVA TUN|OR
Prefeito Municipal de Jaru

LUANA NUNES DE OLIVEIRA SANTOS

Secretária de Estado da Assistência e do Desenvolvimento Social

Governo do Estado de Rondônia

Documento assinacio eletronicamente por LUÂNA NUNES DE OLMI§,A
SANTOS, Secretário(a), em 2810312020, às 00:54, conforme horário ofic:a,
de Brasília, com fundamento no artÍgo 18 caput e seus ss is e 2q, ic
Decreto nq 2i.794. cie 5 Abril de 2017.



A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do sEl,
informando o código verificador OOLO88OB45 e o código CRC EôA6O46D.
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SECREÍARIA DE ESTADO DA ASSTST§IUC|â E DESENVOLvtMEtt{TO soC!.A!
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pedrinhas - poÍto Velho - RO _ CEp:76801470
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- a teine 8.742 de 1993, LêiOrgâni.ê Ce A5sistêÍEja Socàt {LOAS)'a Resolução CNAS ne 33/2012. quê tiatâ dâ NoÍma CpaíaEiona! 8ásicâ do SÀteínê único de assastê.úia Social INCBISUÂS)-Â Rêsolução C!tAS ne 109/2m9, qee apÍove e Íipifiaâqão Nacjo.3l dê Se iços Socicêssistenciâis
- iêicomplemêntar ns 145, de 27 de dezêribro de 1995 que in§ttuto FEÀS-RO
' Le ne 3 842 dê 27 dejunho de 2016, quê " Âutoíi?a o íepôsse furcio ã Íundo, no âmbito do Fundo Estedualde Assistênciê
Soaiàl- !E45"
_ 

'ecíeto 
.sraduâl ne 24'639, de 30 de deembÍo de 20ú, quê 'RegurBÍnentâ o cofinânciâmento do sistêm? único de

Arsitrêncrâ Sociel- sUÂS e á transfeêncb de retuno fundo a ÍuMo no Étado dê Rondôniâ
- ConÍoíme Pofiâriô Vigenre da SecíetaíÉ Estêiua I dê Âssistênia ê Dêsen\ o!ümentô Social _ SEA5
' 05 sêNiçôs de Pro(eÉo sociâl Básicâ, qi./e têm como objêtivos a píerÉoção dás situâ!;es de,,wú ir.;ài É, rxe,e ds

de6ênvolvimeoto de potençiâlidaa,es e aquÉiçõê§, e o fonaleciínento rie vmclros futnihâres e ccmunltãnos. uesti.àE1 - se àpopuhÉo em situâção dê vulnêrebilidadê sociâl decoarenE de pobreza. pÍivâção e, ou fràgifÍtâÉc de víraulos ãietivos -
relacioneis e d= pêBercimento sociêl.
' os serviços cê ProreÉo Social Éspecial dê Média complexidedê, que têm coÍno obiêtilo oÍereceÍ atêídimentos es fãmÍiê§
indivrt uos coÍn sêu! d iíehos violedos, mas cljos únc1r los familàí e comúnitáíio não foíarn íompidos.
' a Lêi do fEAs erl1 seu aft. 5r, Paégra'o ún icq incjso l, il e lll que dbpôe seí condiÉo pera o íecêbimento dos .êpêsser e âfêtivâ
instituição e íuncionâneílto de Gnselho Municipâl d: asistêocia Sociat, de compot:éo paíitárá entre goveino e rciedade
civil; Pleno Muoi.ipaldê As§isiêociê socjâle Fundo Múnicipâldê Aisistêncaa socialcom oíientação e contrcl€ dos respêctivos
Conselho dê A5sistência Social.
' Os cadeínos de Oiientações Téc.icàs do CRAS e Sêrviço de PíoteÉo e ArendiÍn€fiô tntqíat à Familia - pAlF pubticàdos pelo
Ministêíio do Dese.Nolvimentc Sociâlà Fome.
- os cadernos de OíiênteÉes Técíicas do CREAS, Unidedê de Ácolhimento pâê Críançê e Adole§centes e do Centío pop,

ôlicados pêlô Ministério oo oesenvolvimento sochl.

l- Zelaí pele aplic?ção da Lei 8.742, de 07 de dezembro dê 1993, alterêde peta Lei 12435 que dlspôe pela oíganizãçãc ià
política de assistêrciã dêAssistênaia Social, bêm como.om a âplicação do Decreto na 6_307 , de 14 de dezembío dê 20C7;
il_ Reâlileí o aceite fo.maldo coltnânciamento e5tâdual, poí meio deste, confoÍme os pêzos êíebekcidos ê os rêpâs5esdo3
recul§os;

lll - Gaêotir que os seMço§ da P.oteção so.ial 8álicá presEdo6 no ínunicílio estêjãm aniculados com à gesião t-5ítoriàl dâ
íêde Soaioassislencial;

lV _ GôÍantir que 05 seaviçôs plê§tados pêto CXEAS estejêm eítio ados @m e gêstãô teÍritonâl Ca rede socioàssistenciâl ala
PíoteÉo Social Especiat;

V - Submelêr e delib€íâção Co CorsellÉ Milnicipâl de AssiÍênú Sociâl (LMAS) o Âce.ite do coôlenciamênto;
vl - Êlaborâr o Plano de êolicaÉo paaa cofinênciamento dos íêcuÍsos do coíinãnciaílento estâduel € submeier arÍo\recão dc
c.rúas;

Vll - Oâr Gência êo CMAS quônto à deíiÉÉo dos re«.,rscx cofinânciados;
Vl:i - ieí eqüipe leanraà de refeíência no CRÂS, CREAS ê Unllâdê dê Âcothiíento de ãcordo com o preEoni2âCo na NorÍíâ
cpêreconôl Básica de Rêc!í5os itríânos {roB- RH^uas), que seá r€sponsávêt peb acompânhãn:ênto dàs ÍalnítÊs e
3íticulado d.i poliliês púaiices muiicjpe'E e ô Tipificaçãc Naôonal de SêMços Soc.r.)âssistenciaiJ;
lx - Gaênlir o funcionâÍnêmc ios cRAs ê cREÀs, Gntao pop (se fo. o cãsc) 8 {oito} horâr diáías ê 40 lquaÍeírte} hoi-às
semenà6, seg.rindoâs noímâ:ives do Slstêmâ únto dê Áss'§ênoâ Sêci:t{SUÂS);
x_ Gaêmi. a udlizâçãc dos íec!íso5 nos sêÍúços apoítado6 no CQEÀS e ,io Seryiços Espec-relizàdos em ÂbordâEem Sociâl ê/
o! Sêrviço €sp€aialiuôdo pâía Pêlsces com Miciêrrie, tdosas ê suâs fâmfias ê€cotadoa já em 2014 90í eôt;dades
píêponderantês de assbtênciâ sociai, assegrrêndo o Conselho MunÉipàl de Assiíência Sociâi, âssêguêndo o Consêlho
Municipâl de assrslência Sôcial - CMAS ouê tãis sêíviçps eatejam rêferênciâdôa ao centao de íêfer€ncia Espêcaiizedo de
ÂssÉtêncà S.ciâl - CREAS;

I
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o temp como c Cosaceitêobl CofineciaÍnento dosEstêdual Ce SociaiSetuiços Bás;cê csPrrteção
P SccialSêNiços Médiâdsrcte4âo Espêciãl ComolexidâdE Nregu lênleÍtado êcron:i Sec_ÂpiÍicêção Ívrços

Socioassistencia e forrôalis, ê5daCÍaspon is eaific2s ePreÍeko cesp í1

I dê Assi§têíiciâ sôcial.



XI-Ter Equipe de referênciã exJtus
junho de 2011, em númeío suficien

i',ã com os proú5sianais orêvistcs nâ

te paê atendiÍnen:c de d€mênd?;

NOB- Rt-i/sUAS e nês rêsoluçõg CNAS n-. 17 de 20 de

Frevisâo

C2 CRAS.

xll Garànür espeço ff5ko g(clusivo e com 05 eapâços êleacêo$ no cadeíno de orieíteções Técnicas do cêntro dê Refeaência
Especiaiizôdo pãrê popu,aÉo eín Situâçáo de Ruâ (MCS,:/Ct1);
Xlll - Garantir anicubÉo êntre o CR€AS com o ni*i ae pícieÉo iocirâi sásica, promo\rendo ê organizãção do SUAS;
XIV - Pr$ter hformâções pedodicâmentê e sempíê que soliaihdc, ao gestor da polftica Esêdsal de fusisi,êtciê Sc.iel, êo
Conselhc eíaduâl de Assistência Soaial - CEÂS e ãcs órgãos d e contrch Exrêmo;
xv - Providencieí que as infoímeçôes solicitadas pêia siAs ssjâm pícntamê.tê íêpâisâdàs pêlo órg5o gêstor municipêI, no
p.azo dê 5 (cinco) Cies útêis, safuo ouãnéo epressemenie íor estabêt€c:do outro píãzo;
)§/l _ ProveÍ ê píóínover ô pârtcipâçâo dos pÍoÍssionârs do cR4s e cREÁs e cia Eêstão e.r processos de -paaitaçãc;
XVll - Atentàí F.â quê os serviçoi únorledos à protêÉo Socãl Bási2 eÍejam situedos no têr.itóíio Cjo mlnicigio coíinã nciâdo;
xvlll- Píomover âçõe5 intêgrêdas ê intêísetoriêb com üstas à pÍêlenÉo do efasê:r€Íto de usuáíio do seu co.\,ivio Fâmiliar
e comunitário, bêíi como prevent;yás às vlrâÉes de diíeitoé;
XIX - Oos 8êneficior ÊvÊntuais: adequadâmente instituído e rêgulámenlàdo;
Xl - Av:|,?. oô. ô.iÀ dê indicadoíes ê quâlid.de da ?rêstãção dos seruiços, dendo aÉscia êos órtãcs de coíttroh sociai ê de
dêÍe5à dos direitos, âsslmindo o comgÍomisso de m3nter àruaiizâdãs ês iríormaçôes cadàrtaà:s registrêdâs no CADSUAS, ce n,o
suas, e SLJÁswEB e outíos instrumento§ de âcômpeúâmento e rnon'rtorârnento acercâ d3 oferta municipêi cos serviços deproeção Social 8ásica e da Proteção Social Espêciei d€ lredia Comolexidade ê At-!à Comptê(idade
xx- -avâliêrpormeio de indÊadores e quaiidade de prestaÉo dos se.viços, dêndo ciêicia aos oBão5 de cortao e socjale de
dêftrâ dos diÍeitos, ass! mindo o compíombso de màntêr atüa lizadas ea iníôrmeções cadâstràis reglstradãs no cÂDSuaS, censo
SUAS, e SUAS",I,/EB e outÍos instrurnentos dÊ acomFÉnhêm€nto e monitoremento aceÍcê de of€rta municipêl dos seiv:ços de
Píoteção Sociâl 8ásicã e da Píote\áo Sociê, Especiôl de Mftie Complêxdàde ê Alte Complêxidade;
xxll - A docuírtnÉção côÍnprobetória da5 despisês Íealizâdas com e prest ção dos seívtços deverá se, Íartida âté a
a!rovaÉo dâs contes em áaquivo coííeffe e por mêis:O (A|üOS) ànos em âíqúivo intermediáíic.
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EcEMrRo DE coNv*MÊlictA
trEMnDA0E

EOUTRO QÚAL:

ão (zer.)

38:I BENEFioos :vENÍuars EI NÀTAUDADE
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Etr VULíERÂBILIDADE TEMPoúRIÀ
tr CÁTAMIDÂN ÚBUCÁ

Cofiôanciernêr lo0 destàsntodêscumprime b ilidaCes rêrespon5a iín !ic.3.pode i.p bloqüeio dcÊinanceiroaeoa55e cEltn à
da Sociâ gáslcã dâêroecã Soci al cleirêção Ce Àliêspe -têCo.nplexidêde :i95 recêb ac9dêvçluÉo

euvtoãs controvérsiâs ôt 5porve urgid deste nsiíunção êexecuFo mêntc, qu poss r.ioôs
ãC minrstrâtivá menta o dosbito hosConsel 5erâos, ã-<Municipa aprêciêd Gesto i_st?i uêlgàcasJu pelo C9ílpelo

uêlEstad Ce Assistênciê Sôcrã ê oulras de ExternoControlê luza da Ca c iautrr I SCa,

APUCqDAS OSSERVIÇOS -
REOJR.SOS

LÔCAL DE OFERTÁ

Seíviço de Proteç:o eÂtenclimento tntegíãtà FamÍia

1P3rF)

a:a..:,inalâ ê Fo.tileciííentJ .:- )':rlculo

SeNiço de Proteçâo Sochino Do.flicallo Paê Pessoas I IOOU]CíUO
I
l
I

T
coÍn deficiê.cia e idosas

I



E PÊÔGRAMAS socIAIs

ObsêlvêÉ€s:

_.
FROG3A,\"ra CRrANçA FELt2 NÂO

50

CÂOÁSÍRÂ§1EN-,o DAS FAMíIIAS
NO SISTEMÀ ;;.lCÀô

MAffÍER EOUIPE DÔ PROGRAI/IÂ

CRIÀNçÁ r-EUZ AÍUALI2AOA NO
PRONTUÁRIO EIEÍRÔNICO

REAUZAçÃO/ IANgMÉNTO DÂS
VlslTAS DO PROGRAMA CRI,ANçÁ
FEUZ NO SISIEMÀ

REÂUzÂÇÃO DE ÂçõES COLETTVÂS

QUE PROMOVÂM A INTEGRAçÃO
ENTRE OS EENEFIOÁRDS E €QUIPE
DC CRÂS

OFERECSR AçÔES
COMPTIMEI{TARES A FIM DÊ

PREPARAÂ OS BEN€FrcIÁRIOS A
INO.USÃO NO MERCAOO DE

TRÁBALHO FORMATINFORMAL

EI PROGRAMA MAMÃE CHEGUEI

OFERTA OE PAI.€sIRAS
ORIENTATIVAS

ACOMPANi{AMETTO PELO PÀF E

I'{ct.US,ÃO DÂs G€STANÍ€S NO6
GRUPOS DO SCFV

CÀOAÍRAMEMTO D'S FAMíIiAS
NO SISIEMA SISCAB

ÁçÃo PARA EMTREGA DOS tfiS

E

lx

a

Âquisição o e mâreíeldê ê(pedientê ê con5urno âo5 Seíviços dâ p.oteÉo SociâlBásica
Aquis4âo de p.oduros Cê liope?â e higrêne n€aessáíi{x à ofêrta doa Seaviços Ca proteçãc Social gásica
Aquisição dê píodi.,ios elimentícios pâê a realizaéo da3 oficinâs do PAIF e/ou nos gíupos Co SCaV
Corsêrvãéo e adapráção dê irnóvel púbtico com destinaÉo êxcluriva âos SêÍviços de píote.c-âo Socíel gásica
Mànúeí{ão e/ou outíâs despesas vinculades aos Sêwiços dê poteção SocÉl Sâlce

de marê.iêis Ciiáticos a das oÍicinar do PAIF e/ou nos do SCÊv

Aquiriçãô lie mobiliário e útensílios necesáíjos à píoteÉo Sociel Básiaã
Elaquasição de equipamentos ehtrôniaos ê de iníoÍmátiae necessários à píüeção Social Básiaa
f outros

Piso vâíiável- íel!! r

?iso:iro - 96.000,00
Piso Vàíiávei - Mamãe ú 14.40C,00

D0«
úniar)Be.êÍicios ã

Rêcuísoi Própr:os Mu:1icipãl ebcàdos do FMAS

iorêlPíevislo pare o Bloco 356.4m,00



,de

tr implãrrâçic do Centro de
Referênciâ Especializado de Assisrêrciê
Social - CREAS

aSêav4o Especializâdo em âbo.dâgêm
Sociar

EISeMço de PrÊstaÉo socÉl Especiel n.
modalidade Abrito lnstitucional

EPoite r

ú?orte I

EcREÀs
Eoutio:
EcPsAs
üourrcl

-r3@

5C

25

n Pârá Mulheíes em situecão
dê Violênaia

E Pãra ãdultog e tãmíiâs

E Pa.ê .iovens e ACultos corn
I ctefi.iêÍ:c,e
T
I I 9ar; ;dosos

úo

2A

Ecêsê Lêr'

ECêsa de .oâssatem

25S

i OResidêncià Inclusi,/.
T.JÃO

D SeNiço d€ Proteêo em
Sitlaçóes de cãhmidâdes
Públicâs e dê Eaôe.gênciâs

8lserviço Esp€ciahado em êbord4em
Socúl

Ecenúo Pop

EOUTRO
ENão Há Gntro

EAquisiçãode m&enasde gÇediente êconsumo eos seÍviços da PSE de lú&iê e/ou Atta C-omplexidâde

i\rÃo

3Cú

Elserviço de ProteÉo Sociale adolescente
em comorimento de Medida
Socioeduaatit/a de Liberdade Assistida - LA
e de Pre.tàÉo de Seíviços à comunadade -
PSC

E CREÁS

IOut.o,

ESe.Jiço de PíoteÉo SochLEÇecial pan
o Pessoês coín Oeficiênciâ, idosos e suas
famflias.

T EcREÁs

EOUÍROS

^cotHrMErfl 

'o rNstTUocNAL

E criênçê e Ácjolescentes

Seíviço de Protêção e Atêndimento
Especializâdoã Famíliâ e lndiliduos- ?AEFt

Eseíviço de Àcolhimento em

fOUÍROS

:FraÉ§:rkiÉi.oirae;.Si:o aÉrAaixin:
ÍêoJlsôs:

Lirgi DEioEcÍÀ róÍ'tERvrçii: DrêúSode àbüir'-êato/ie5joa/ano

ESeíYiço Espeoalhado pãó pesroas eín
situãção de rua

Ecentro Pop

Eloutro

] EAquisiÉo de produtos de limpeza e hi8iene necessários à oÍerta dos Serviços da PSE cje IVéCia e/oü Airã Corôpiexidaoe

I
1

l



EAlimenÉÉo
ECcnrerúação eãdÂptaÉo de Íyúvel público ccm desiinâé

s vlncutedãsaoa Sepiç§s
oêxajJiiv: ãos seíviçosda PSE dê lrédia e/or Altã Cornptexidàde
.ia P5: d€ tuléCia ê/ou Âlia Complexidada8lúaruren

Enc,.r lsição de mobiiiáíic e uieô3íios oecessáriôs à pSÉ Ce ltéd!2 eôu Ahâ CoínplexiCade

P;so fixo da Proteção Socialde Media e/ou Al-ú Comptexiiade 2C4.m0,G.1

Oecizrc soôas pênãs da lei, quê âs infoímêções prestadas nos 2 à 5 do pÍesente são a expíessão dâ veídãde
Dêciêío qlre li e eÍou de aco.doj com o fêitê do Caihenciâmeíto, er(posto nos itens 6 ã 9, com o plâno de trabâlho
Declêro po5írií í'.rndo Municipal de Assistência Social lnstituído e em fuícionamento, com elocêção de recurscs próorios dc
têsouro Co seu orçãaíento € aom a Unidede Oíçãmentária con§tituÍda.
Dêalãío quê os rêcu ísos Íina nceÍos Co cDÍirenciamento estão o! serão inclusos oô orçêj-nenio Cc FMIS.
Decla.o queesre Plano deÍ.abãlho íoiônalisãdo pêlo CMAS e íoi âpaovado em Reunião, de ãcorCo com à Resoluçãc CMÂS dê
que trâta o ITEM 17 dêíe plànc de âéo.

IARU/RO 20 DE MA1çO O: à120.

EÂqu;siçâode eqBipãmento êlet6nlcos edê iniormáticã necessários â pSE de Àíéd;a e/ou Alta ConptexídêCe
ECutros. Quais: REPÁSSE-ÍERMO DE FOMENTO

ffi
<er:ÉnPj ]ian !ide-:
s.Lüi.ióded5#.Áüe.-

süella de Àlnlêidã Siiva

Gestore dà Assistência Socíel Municipê, de Ja ru-Estadô de Rondônrã

ffi s
.'l:Eu>J

< Éirr'*w.ãi4Nrrà*.&{retui>
loãc Goiçal!ês Sih/à lun loí

PÍêíeito Municipã1, de l3íL!'Estado Cê Rondôn-ra

Piso Vêriávêidê lncentivo ã (parcei2 uí
Recur5os Pró lôlocêdos do FÍUÂs

To!êiPíevisÍo Íâ o 3locc

.MÀS N9

Piso Variável de lncenüvoa imDiãntacão {oarcêle úíicâ} »cô«

392.600,00



". . üoi-rseiho iliriliciírÉi iiâ ASiisíêí'c:; §Úiii3i
Cút::À3'iâir.P-8

!.,-'i i:cdcra i n' 8.7+219-r c L.ci \4u!'lic Ir' j l-11(l!'jt;'-' riiici; jr r>/ l-ci \4" 1ic rri2 i+srr'j i); li)ll

ff.ESOi-iJÇÃ6 i';' 05/coiÚlÂsi?Ü20

'Dispõe sobre aprcvação do Pianc de Açáo Ccíina:'ciatne'nt'

EstaC:2!2020'

O CcrrsÉinc }ltlticipâi 'Je Atsistêírcia Sociai -- CiY'ii;\S 
'iiatit 

:)e'a re'

i!'l,,nicipâl "l 
::;!lépii SsS. aitsi:d' P'eiâ Lêi lúutlicipai no 2"i4'/CPi?il1l

lar'tRo 18 lnat'çJ Ct 20:Ü

CONSIDERÂHDO c assunto analisâdo na Reuniáo Extraoídinária oÚ dia 18 de i\'1âíqo

ã""2àãõãói"iiio, pela a Ata no 0042020' Íolhas 02' veíso

RESÜL'''i

ÀrÍ. 1"- ApÍovaro Plano'lê'r'jão dc CoÍir:â 
'ii';'!t 

r 'ênlo is:!i(:"1,i q!''' jt:;i;jr:l:'''' . ''l:'ir:1r1:

í!e recllrsos, oiovê:lientes oo tt,Ii"j" r"t'cuel rle Assistancia S0ciai ii:iâ-{'' '.r';r:r o

Ü"tl,iàÀ""*óià ,io"-§.t'içot o' Éteçao so"i"i.Bàsice â seje'"r liansleíri'r., 1J3':i 
'

;;il:' ;il;;ü,iá-n..i.tàn.i" 3o"Li irr"rnqr f1::::':.1 T^?1:'ie 
?0?c e a seisr

exol i.,laccs conicrrle o Dêrcen:u": êstacelecrôo no rer:l:uo rrorL.,'

É-;:. 3" Os íecL,ísos scíáo oestirlSdüs acs seíviços cieliaios peic i1::in'ci'jr''i r: c'3::l:i'ro-j

nJ JIa,rro cê Tral\e l'lc oo 
""''"]ãált"nô ''à.ét':uno 

ca-P 11'';')o Si;ia' li:''r'' cü

accídc coÍ-.'r a i lciÍicâçãc Nac,cnai c" Sàt'ços Socicass'sla I tu La r:i 1R'sci':Çtc tl'iÀS n'

1,112'i0!ri

-i].ír. 3. Es..a Rescluçào entra erí'Jigor na data oe sija irliilliceÇão

,/
auí,k#{ffi,{,*{L

Êíésidel.;te

tl,ttt ilttirtiittttl;t (litarr!nh!'h!' S!i6";eruÍ Z -
Ê-ttati!'

(EP: 76.89tt-ÜíÜ' J"ra-Êt' - f!ft {{'» 3:)j-i'i32



ffiw
:.côHÉd.Êãdo C.

R0tDot{lÂ

SecretaÍia de Estado da AssisÉncia e do Dêsem,olüm€nto Social _ SEAS

CH€CKLIST

ComDrovante de endereço da

Município:.!ARU

ÀNAL!sE TÉCiüICA CONDICIONALIDÂDES .
CCF iItIAIdCIÂM E r,To E STADUAL

ITEM DESCRTÇÃO ATENDiDO ÔBS:

ApÍesentação do plano de
Ação 2020 em conformidade
cem a Portaria 66t2O2O

SIM

Envio da Resoluçáo dê
Deliberativa emitkla pêlo
Consêlho l4unicipal de
Assistência Social - CM.AS
(devidâmentê publicada)

NÃo

O Município possui a Lei do
SUÂS NAO

O Município possui fundo
Municipal de Assistência
Social

SIM

C Municípiô possui o
Conselhc l,tunicipa! cie
As-sistêncla Soclal - CMAS,
devidamente consitittrído e
em funcionamento

sif4

c5 Sl ft'1

07

ComDÍoyântê do CPF e RG
Gestor Municipal (Prefeito)

Comprovante oe
endereço Gestor Municipal
(Prefeito)
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Diáíio Ofcialdo Estado Cê Rordô,:ie 1.

D'aponibirizâçá.: 1 0/03i2020
PublicaÉo: 1Cn32020

Cer ro & lr:..É é.

ROI{DôilH

Sêcreiaria de Estrdo da Assistência e do Desenvolünenb Social - SEAS

Porárie no 1M de 02 de março de 2020

Dispõem sobrê o Orçamer:o e
critérios de oartilha !'êferênte o
Cofinanciamento Esiadual do
SUAS, para o exercícic de 2C20,
por mêio de transíerênciãs Íuncio
a fundo.

Â SECRETÁRIA LUAT{Â IIUíIES DE OLTVETRA DOS SÀIiTO§ §Â
SECRT!ái..Iá DE ESTADO DA ASSISTÊNC|Á E DO DESE!{I'OLT'IMETdTO
SOCIAL, no uso das atribuições quê lhe foram confêridas pela Lei Comole.rnenta.
ne 965, de 20 de dezembro dê 2017.

Considerêndc a Lei Federal n" 8.742, de 7 de dezembro dê 1993, que ,,D!spôê

sobre a organizaçâc Ca Assis'rência Social.";

Considerando a Lei Estadual na 1.052 de L2 de dezembro de 2019, quê ,,Dispõe

sobre o Sistemâ Único Ce Assistência Social - SUAS no Estado do Rcndônia. alte:.a
e acrescenta dispositivos à Lei Coínplêmentâ!- n" f45, de 2l de dezembrc de
1995',.

ConsÍdêrando a Resoluçôes CNAS n. L45, dê 15 de outubro de 2004, que ,,lnstitu:
a Política Naciona! de Assistência Sccial." e a CNÀS na 33, de i2 dê dezeínbro de
2012, que ?prova a Norma Oceracíonal Básica do Sistemâ únlco Ce À_ssistên.;a
Social - IlOBlSUAS";

Considerandc a Lei Complementar n' 145, de 27 de dezêmbro de lg95 cije
institui o FÊAS-RO;

Consklêrãndc a Lei n' 3.842, de 27 de junho de 2016, oue 'Autorlza o iêp3sse
fundo a fundo. no âmbito do Fundo Estaduai de Assistência Social - FEAS."j

Considêrãndo a Lei Complementar nê 143, d€ 26 de dezembrc, dê igrgS, lue
dispõê sobre repasses financelros do Fundo Estadual dê Assistência Sccia, - iiAS
aos Fundos Munic!pais de Assi9rênc!a Sociai;

Considêrandc o Dêc!'ero EstaCual nq 24.639, Ce 3O de dezembro de 2Ci9 cüê
"Regulc:nent= c coÍinanciamepto í]c Sistema Úrrico de Assistêncra Social - SUAS e
a transferência de recursos na modalidacie fundo a fundo no fstadc de Rcnoôâia ê
dá outras prcvidências" .

ConsideíandG a Resolucâc ne o0-? C;8/RO./201gisEAS-CAS.

Consk erando a Resclução ne 006/CEAS/RO-202C.



RE§Úil'E:
Art- ie Defin!!' os critérios de oa!'tiiha e srevisão o!'ÇameniáÍia

reíerente o Cofinan.iâmentô Estadiiãl dô SUAS, pâra o exercício dê 2C20, po.
meio de transfêrências do Fundo Estadu3i dê Assistênciê Social - FEAS, para os
Fundos Municioais de Assistência Scciai - FMAS, dos municípíos do Estadc Cê
RonCônia.

C,À.P|TULO i

DAS DISPOSIÇOES GERAiS

Art. 2e os valores de panilha aqui apresentados refereâte o
Cofinanciarnento Estadual do SUÂS oara o exercício de 2020, foram pactuâdos e
delib€rados pelâ Comissãc lntergestores Bipai i"iii-ClB por meio .i., I..,-ô:LÇãü
na 003 C|B/RO/2019,'SEAS-CÀS e pelo Conselho Estadual de Àssistência Sociâi -

CEAS por meio da resoiução no 006/CIAS/RO-2020.

Aft. 3a o c;'onog!'ama ce repasses, adesão, plano de açãc e prestação
de contas íoram definidas e apresentâdas por mêio da Portaria ns 66/2020/SEAS-

Art- 4e Os recursos êstaduais são destinados ao cofinanciamentÔ das
serviço do Sistema Único da Assistência Social - SUAS e programas ê Drojêtos
Estaduais, vincuiaCos a Politlca Estadual de Assistência Socie: referentê as
proteçôes sociais po!' meio de dois blocos de financiâmento:

l- Bioco cia Proteçãô Social Básica.

li - Biocô dâ Proteção Social Espêciai.

At-t. 5e os critérios para o âcêsso aos recu!'sôs do ccfinanciaroentc

! - ACesão Estadua!;

li - Apresentação de Pianc de AÇão Municipal com aprovação do CMAS;

lll - Ter FMAS cônstituído com CNPJ e unidade orÇarnentária;

lV - Ter CMAS Constituído e ern funcionamento;

V - Comorôvar ter ciotação orçame;,táiia própria no Fi'1,!':.

Vl - Te!' os Êenefícios Eventuais regulamentados-

o

Ait. 60 O Piso da Prôteção Sociai Básica, tênt como finalidadê
o cofinanciamento dos Programâs e Serv!ços da Proteção Sccial Básica' co i'l''

referencia aos seguintes critérios e distribuiÇâÔ:

a) Piso Fixo da Proteção Sociai Básica

PoÉe ll

16.0CC ôcPorte Grônde

a.oco.ô0

b) Pisc Básicc Variávêl: CoÍinanciamento dos ServiÇcs cu Prcgramas

Valô. N4ensaiPorte Mulic:pêl _

2.C00.00

4.000,00

i Porte Médio



i - t4âmãe Cheguei

Poatê Muniaiôal

ÊoÍe I 475,00
Pcrtê il 800.cc

Pone Médio 1.2CC,0C

Porte Grande 2.000,c0

Vaior Mensal

il - Criança Feilz +

Pcrte li
i4édio

!il - Beneíí.;os Eventuals:

Poltê Municipal PARCELÂ ÚNICA

Poie i 10.000,00
PoÍê :i 18.000,00

Porte Médio 36.000,00
Pôrtê Grânde 72.000.00

Art. 7o O Piso da Proteçáo Social Especial, tem comc finalidadê
o cofinanciamento dôs Progíamâs e Sêrviços da Proteção Social Êspecial de
Média e Aita Complexiciade, cotn i'eferencia aos seguintes critérios e distribu!Ção:

a) Piso Flxo da Proteçáo SoeiaÍ de Médiê êlou Â!tê
e 6mplexidade:

Pofte M!.icipai Vôior i\4êaisai

Pciie i 3.700.ô0
7.45C.0q

PcÉe Mé€iio 17.00c,00
l4 00c,00

b) Pisê \íariável dê lncêntivo a implantaçáG da Pi'cteçãc Socia:

Especial de média cornplêxidade - Seryiço de oroteção ê atendlr:ierto
especializado a farníllas e indi'ríduos {PAEFI).

PoÉe Municipal Valor Propos Io,/ PARCÉLÂ U\:CA
Porte I e li 33.i00,0c

c) Fiso Variável de lncêntlvo a implemêntaçáo Ca Proteçãc lociai
Especial - serviço de p:"otêção e atendimento especializado a famílias e iadivíducs
(PAEFI) e unidades dê acolhimento instituciona!

Polte Municipa!

Pôrtê Ie;1. Médio e
Grancie

i4.530,CC

\1â!cÍ PTOPOSIO,/ PARCELA UNiCA

Aú. 6a As ciespesas rêÍereniê âc Cof;nanciaÍnento Esta'iuâ; SU'AS'

ês'Lão prêvista na dotação orçamêntaria cio Fyldo E:la-t!-1| de Àssistên'!15aci1-
FeÃs-, 

'uc zioi2, p.A 
-23.01i.08.244.2LL4.2o6-r - F0RTALECÊR A. GES-!-Ê'o DC

SISTEMA ÚNICO DA ASSISTENCIA SCCiAL..

Â.rt. 9s. EÍa Minuta de Pof(arla entra em vigÔr ne 
'iata 

de §r'

PoÉê Municiôal
Pa:te 6lri 70c

1.400,00
2.000.00

Porte Giêndê 4.000,00

FoÍte ll

valqlMg!§91



pu biicaçã o.

Porto Vêlho, 02 dê marçc de 2020

Luana ilunes de Olivêira dos Santos
secretaria de Estedo da Assistênciã ê do Desenvolvimento Sociêl- SEA.S

A autenticidade deste docuÍnento pode sêr conferida no site portal dô SE!.
informando o código veriíicador 0{!10424016 e o código CRC C9D91CA4.

Reiêrência: Caso íesponCa esta Poítaria, indicar expaessaineôte o processô ne
0026.013178/:O2O_e)l -, SEl nê 0010424ô16

;-Cit "la À.rrao LJ Ir.:ji:::-J

Docurnenio assinado eletronicamêíte por LUANA NUNES DE OLIVEIRÂ
SANTOS, SecrêtáÍio(a), em 06/03/2020, às 11:L9, conformê horário oficiat
de Brasíliâ, com fundamento nc artigo 18 caput e seus ss ie e 2e, do
_@
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Consultas - lnvestimentos Fundos 'Mensal

Agênciâ
Conta
Mês/ano referência

1401-X
5726C8 PISO FIXO PSE JARU

JUNH0/2020

S.Público AxtoÍ:) ático . CNPJ§.PUBL'CO AUTOto!.iitÇO

29t05t2020 SALDOANTERIOR 51.C24.08

0110612020SALDOATUÂL 51.025.46

13.750.31i793
13.750.311793

Rê§,rmo dÇ mêg
SALDO ANTERIOR
APLICAÇÔES (+)

RESGATES C)
RENDIMENTO BRUTO (+)

IMPOSTO DE RENDA G)

roF (-)
RENDIMENTC L:ü.::; -
SALDO ATUAL =

DisponÍvel p/ Resg =
Carência p/ Resg =

lR Estimado =
lR complementaÍ =
IOF esiiÍnado =

51.024.03
51,000,00
c,00
25,46
c,00
0.00
25,46
51.025,46

51.025,46
0,00
c,00
c.00
0,00

c4tc5t2a2o 909.140.í04 13.75n,3'1J793

29t05t2024
01t0612020

3,7í0758200
3,710858306

. Rentabilidade
No mês 0,0026

No ano 0,3649

Últimos 12 meses 1,5082

LíAUIDO§ ?ÀFÜ{ RESGÂ'..:

Projeção para 01/06/2020 - Coia: 3.710858306

TransaÉo eletuada com sicesso Por:

Serviço de Atendimento ao Consumidor ' SAC 08OO 729 0722 Ouvidoda BB 0800 729 5678

Para deficieniês auCi'tivos âS-lC 729 C0ââ

JCC66654 WILIANS MAR SIMOES,

-É!rnip. Valor


